
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017022 - RS(2025/0299568-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DUTRA FERREIRA
ADVOGADO : ALEX SANDRO OLIVEIRA DE LIMA - RS084438
AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS SEUS FUNDAMENTOS.
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO

 III, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.ART. 932,

1. Não houve a demonstração do adequado confronto do fundamento
da decisão agravada no que tange ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo não conhecido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/02/2026  09/02/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .12 de fevereiro de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3017022 - RS (2025/0299568-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DUTRA FERREIRA
ADVOGADO : ALEX SANDRO OLIVEIRA DE LIMA - RS084438
AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS SEUS FUNDAMENTOS. DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO CPC. ART. 932,
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Não houve a demonstração do adequado confronto do fundamento da
decisão agravada no que tange ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ANTONIO LUIZ DUTRA
FERREIRA (ANTONIO) contra decisão que inadmitiu seu apelo nobre.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 272-270).

É o relatório.

 

VOTO

Documento eletrônico VDA53782512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 02/02/2026 15:44:59
Código de Controle do Documento: 58f1298b-60f2-4138-8015-b45754a2872d



O agravo não merece que dele se conheça.

Da análise do presente inconformismo, verifica-se que o agravo em recurso
especial não se dirigiu especificamente contra os fundamentos da decisão que negou
seguimento ao apelo nobre, pois ANTONIO, na ocasião, não refutou, de forma
arrazoada, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Isso porque ANTONIO nada disse sobre a aplicação da Súmula n. 7 do STJ (e-
STJ, fls. 258-261), o que, por óbvio, não atende aos requisitos de admissibilidade do
recurso.

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto do fundamento da
decisão agravada no que tange ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar a incidência
da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte agravante não apenas mencionar que
referido óbice deve ser afastado, mas também demonstrar que a solução da controvérsia
independe do reexame dos elementos de convicção dos autos soberanamente avaliados
pelas instâncias ordinárias, o que não se observa no caso concreto.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente o óbice anteriormente mencionado, e nada trazido neste agravo
regimental é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para manter
o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido
pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que
faça alegações genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado
contra o qual se insurge.

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda
Turma, DJe 26/11/2008)

 

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC. art. 932,

Nesse sentido, seguem os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE.
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DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
 DO  RAZÕES GENÉRICAS.ART. 932, INCISO III,  CPC/2015.

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, inciso III, do . CPC/2015)

2. Em relação à  não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ,
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise
não dependeria do reexame de provas. Precedente.

3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 2.102.845/RS,
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  17/2/2023)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 7 E N. 83 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO
EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO
RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação,
por analogia, da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação
efetiva, específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão
que inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e
253, parágrafo único, I, do RISTJ.

2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a
mera afirmação de não cabimento desse óbice sumular, devendo a parte
apresentar argumentos objetivos e suficientes a fim de demonstrar que,
para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da
demanda.

3. A impugnação da incidência da Súmula n. 83 do STJ exige-se a
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de
inadmissão do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado
pela jurisprudência desta Corte, colacionando-se precedentes

Documento eletrônico VDA53782512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 02/02/2026 15:44:59
Código de Controle do Documento: 58f1298b-60f2-4138-8015-b45754a2872d



contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista distinção entre a
matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação
da referida súmula.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 2.144.317/RS,
NORONHA, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  16/2/2023)

 

Nessas condições, com fundamento no  § 5º, do CPC, c.c. o art. 253 art. 1.042,
do RISTJ,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.017.022 / RS
Número Registro: 2025/0299568-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50099381220238210019

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO LUIZ DUTRA FERREIRA
ADVOGADO : ALEX SANDRO OLIVEIRA DE LIMA - RS084438
AGRAVADO : BANCO PAN S.A.
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CARTÃO DE 
CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/02/2026
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 09/02/2026,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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